
 

 

  
PARECER JURÍDICO Nº 715/2021, DO PODER LEGISLATIVO 
 
ASSUNTO: ANÁLISE JURÍDICA DO PODER LEGISLATIVO 
SOBRE O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N. 35/2022 – ORIUNDO 
DO PODER EXECUTIVO. 
 
EMENTA DO PROJETO: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE 
FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO – 
FINISA, PARA CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES E 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

I - RELATÓRIO 
 

  Conforme requisição de análise jurídica promovida pela Presidência da 
Mesa Diretora, e pelos vereadores membros das Comissões Permanentes da Casa, o 
presente parecer traz análise ao Projeto de Lei Ordinária nº 35 de 2022. 
  De autoria do Poder Executivo – Prefeito Marlon Roberto Neuber, o 
presente Projeto de Lei foi protocolado junto ao Setor de Protocolo e Controle 
Documental do Poder Legislativo no dia 06 de maio de 2022, sob protocolo n. 
336/2022. 

No dia 10 de maio de 2022, a Proposição deu entrada no expediente da 
Reunião Ordinária realizada na modalidade presencial. O Presidente da Câmara Tiago 
de Oliveira (PL), após a leitura da ementa da proposição pela Diretora Legislativa, 
distribuiu o projeto para análise das comissões permanentes da Casa Legislativa. 

É o sucinto relatório. Passa-se a análise jurídica. 
 
II - ANÁLISE JURÍDICA 
 
2.1 – Dos aspectos da Proposição em relação à forma prescrita em Lei 
 
  Conforme o artigo 47 da Lei Orgânica de Itapoá, trata-se de matéria 
permissível de iniciativa pelo Poder Executivo. 
  O Projeto de Lei consta instruído com Exposição de Motivos, Parecer 
Jurídico e Parecer Contábil, sendo esses os documentos anexos necessário para análise e 
tramitação a Proposição. 
  O Projeto foi devidamente publicado na pauta com 48h de antecedência, 
de maneira a garantir o princípio da publicidade e com observância do Art. 152, § 1°, do 



 

 

Regimento Interno da Casa. 
  O Projeto está em conformidade com os Arts. 126 e 127 do Regimento 
Interno da Casa, que trata do processo legislativo digital, bem como estão em 
conformidade com os Arts. 110 e 117 do Regimento Interno da Casa. 
  Por fim, em análise textual da redação da Proposição, nota-se a 
observância em relação à Lei Municipal nº 747/2017, que dispõe sobre a técnica 
legislativa para elaboração de Projetos de Lei. Assim, na sua forma, a Proposição não 
apresenta ilegalidades. 
 
 
2.2 – Dos aspectos da Proposição em relação ao mérito administrativo 
 
  De autoria do Poder Executivo – Prefeito Municipal, o presente Projeto 
de Lei objetiva autorizar o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa 
Econômica Federal, no âmbito do Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao 
Saneamento – FINISA, para construção de edificações e pavimentação de vias, e dá 
outras providências. 
  Após leitura e análise textual da matéria, a Proposição não conflita com a 
competência privativa da União Federal (artigo 22 da CF/88) e também não conflita 
com a competência concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito Federal (Art. 
24, da CF/88). 
   Com efeito, configura-se relevante ratificar a necessidade de submissão 
da matéria ao Plenário desta Casa Legislativa, conforme art. 29, inciso X, da Lei 
Orgânica Municipal:  

Art. 29. É da competência exclusiva da Câmara Municipal:  
[...]  
X - autorizar a realização de empréstimos ou de crédito interno ou 
externo, de qualquer natureza, de interesse do Município;  

 
Em sequência, acerca da operação de crédito interno delineada no 

presente Projeto de Lei, destaca-se seu devido enquadramento no art. 32 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o qual passamos a colacionar:  

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites 
e condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente 
da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente.  
§ 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em 
parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação 
custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o 
atendimento das seguintes condições:  
I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no 



 

 

texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;  
II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos 
provenientes da operação, exceto no caso de operações por 
antecipação de receita;  
[...]  
V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;  
VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei 
Complementar.  

 

Com efeito, destaca-se que os pareceres oriundos do Poder Executivo 
(jurídico e contábil) são favoráveis, em especial este último, no qual o Contador Sr. João 
Garcia de Souza atestou que a operação financeira não ultrapassará os limites fiscais 
impostos pela legislação.  

Por fim, recomenda-se que todos os procedimentos necessários para 
efetivação da operação observem as diretrizes do Ministério da Fazenda, e em especial 
as atinentes da ARO (antecipação de receita orçamentária).  

Assim, após análise, destaca-se que o Projeto de Lei Complementar n. 
35/2022 não apresenta ilegalidades. O objeto do texto é legal e constitucional, estando 
elaborado conforme os ditames regimentais da Câmara Municipal de Itapoá. Desta feita, 
opina-se pela regular tramitação, nos termos do Regimento Interno da Casa. 
  É o entendimento deste corpo jurídico. 
 

Itapoá/SC, 10 de maio de 2022. 
 
 
 
 
 

Bruno Ribeiro de Almeida – OAB/SC 55.667 
Assessor Jurídico 

Câmara Municipal de Itapoá 
[assinado digitalmente] 

Karolina Vitorino – OAB/SC n. 57.718 
Analista Jurídica 

Câmara Municipal de Itapoá 
[assinado digitalmente] 
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